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NOVIDADES TRIBUTÁRIAS NO ÂMBITO DO STF e STJ 

março/2022  

(decisões até 25/03/2022) 

 

SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL 

STF reconheceu a repercussão geral da matéria. 
No dia 24 de fevereiro, o STF reconheceu a existência de repercussão geral em relação à 
retroatividade das alterações que a lei 14.230/21 realizou na lei de improbidade 
administrativa (Tema 1.199). 
A leading case é o ARE 843.989 
 
Processo administrativo e princípio da publicidade - ADI 5371/DF  
Tese fixada: “Os processos administrativos sancionadores instaurados por agências 
reguladoras contra concessionárias de serviço público devem obedecer ao princípio da 
publicidade durante toda a sua tramitação, ressalvados eventuais atos que se enquadrem 
nas hipóteses de sigilo previstas em lei e na Constituição”. 
Em regra, a imposição de sigilo a processos administrativos sancionadores, instaurados por 
agências reguladoras contra concessionárias de serviço público, é incompatível com a 
Constituição. 
ADI 5371/DF, relator Min. Roberto Barroso, julgamento virtual finalizado em 25.2.2022 
(sexta-feira), às 23:59 
 
 
Transferência da concessão e do controle societário das concessionárias de serviços 
públicos - ADI 2946/DF  
Resumo: É constitucional a transferência da concessão e do controle societário das 
concessionárias de serviços públicos, mediante anuência do poder concedente (Lei 
8.987/1995, art. 27) (1). 
Nessas hipóteses, a base objetiva do contrato continua intacta. Permanecem o mesmo 
objeto contratual, as mesmas obrigações contratuais e a mesma equação econômico-
financeira. O que ocorre é apenas a sua modificação subjetiva, seja pela substituição do 
contratado, seja em razão da sua reorganização empresarial. 
ADI 2946/DF, relator Min. Dias Toffoli, julgamento virtual finalizado em 8.3.2022 (terça-
feira), às 23:59 
 
Medidas para garantir a continuidade de serviços públicos essenciais e direito de greve - 
ADI 4857/DF  
Resumo: São constitucionais o compartilhamento, mediante convênio, com estados, Distrito 
Federal ou municípios, da execução de atividades e serviços públicos federais essenciais, e a 
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adoção de procedimentos simplificados para a garantia de sua continuidade em situações de 
greve, paralisação ou operação de retardamento promovidas por servidores públicos 
federais. 
Nessa hipótese, não se criam cargos, nem se autoriza contratação temporária. Tampouco 
delegam-se atribuições de servidores públicos federais a servidores públicos estaduais, ou 
autoriza-se a investidura em cargo público federal sem a aprovação prévia em concurso 
público. O que se tem é o compartilhamento da execução da atividade ou serviço para 
garantia da continuidade do serviço público em situações excepcionais ou temporárias, 
motivo pelo qual a medida será encerrada ao término daquelas circunstâncias. 
ADI 4857/DF, relatora Min. Cármen Lúcia, julgamento virtual finalizado em 11.3.2022 (sexta-
feira), às 23:59 
 
Lei estadual e concessão de benefício fiscal sem prévia estimativa de impacto 
orçamentário e financeiro - ADI 6303/RR  
Tese fixada: “É inconstitucional lei estadual que concede benefício fiscal sem a prévia 
estimativa de impacto orçamentário e financeiro exigida pelo art. 113 do ADCT.” 
O art. 113 do ADCT (1) é aplicável a todos os entes da Federação (2) e a opção do 
Constituinte de disciplinar a temática nesse sentido explicita a prudência na gestão fiscal, 
sobretudo na concessão de benefícios tributários que ensejam renúncia de receita. 
Com base nesse entendimento, o Plenário, por unanimidade, julgou procedente o pedido 
formulado em ação direta, para declarar a inconstitucionalidade formal da Lei 
Complementar 278/2019 do Estado de Roraima. 
ADI 6303/RR, relator Min. Roberto Barroso, julgamento virtual finalizado em 11.3.2022 
(sexta-feira), às 23:59 
 
 
Incidência do ISS sobre prestação de serviço de inserção de materiais de propaganda e 
publicidade em qualquer meio - ADI 6034/RJ  
Tese fixada: “É constitucional o subitem 17.25 da lista anexa à LC nº 116/03, incluído pela LC 
nº 157/16, no que propicia a incidência do ISS, afastando a do ICMS, sobre a prestação de 
serviço de inserção de textos, desenhos e outros materiais de propaganda e publicidade em 
qualquer meio (exceto em livros, jornais, periódicos e nas modalidades de serviços de 
radiodifusão sonora e de sons e imagens de recepção livre e gratuita).” 
A inserção de textos, desenhos e outros materiais de propaganda e publicidade em qualquer 
meio (exceto em livros, jornais, periódicos e modalidades de serviços de radiodifusão sonora 
e de sons e imagens de recepção livre e gratuita) é passível de tributação por ISS (1). 
Isso porque mencionada atividade, ainda que imprescindível à operacionalização do serviço 
de comunicação social, está, por ser preparatória desse serviço, fora do âmbito de 
materialidade do ICMS-comunicação. Ademais, a atividade não desborda do conceito de 
serviços de qualquer natureza para fins de incidência do ISS. 
ADI 6034/RJ, relator Min. Dias Toffoli, julgamento virtual finalizado em 8.3.2022 (terça-feira), 
às 23:59 
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Concessão de porte de arma de fogo a procuradores estaduais por lei estadual - ADI 
6985/AL  
A concessão de porte de arma a procuradores estaduais, por lei estadual, é incompatível 
com a Constituição Federal. 
A Constituição Federal (CF) atribuiu à União a competência material para autorizar e 
fiscalizar o armamento produzido e comercializado no País (CF, art. 21, VI) (1). Também 
outorgou ao legislador federal a competência legislativa correspondente para ditar normas 
sobre material bélico (CF, art. 22, XXI) (2). 
Assim, não existe espaço de conformação para que o legislador subnacional outorgue o 
porte de armas de fogo a categorias funcionais não contempladas pela legislação federal. 
ADI 6985/AL, relator Min. Alexandre de Moraes, julgamento virtual finalizado em 25.2.2022 
(sexta-feira), às 23:59 
 
 
Constitucionalidade do poder de requisição da Defensoria Pública - ADI 6852/DF, ADI 
6862/PR, ADI 6865/PB, ADI 6867/ES, ADI 6870/DF, ADI 6871/CE, ADI 6872/AP, ADI 
6873/AM, ADI 6875/RN  
A Defensoria Pública detém a prerrogativa de requisitar, de quaisquer autoridades públicas e 
de seus agentes, certidões, exames, perícias, vistorias, diligências, processos, documentos, 
informações, esclarecimentos e demais providências necessárias à sua atuação. 
Delineado o papel atribuído à Defensoria Pública pela Constituição Federal (CF), resta 
evidente não se tratar de categoria equiparada à Advocacia, seja ela pública ou privada, 
estando, na realidade, mais próxima ao desenho institucional atribuído ao próprio Ministério 
Público. 
ADI 6852/DF, relator Min. Edson Fachin, julgamento virtual finalizado em 18.2.2022 (sexta-
feira) às 23:59 
 
 
COVID-19: Realocação de recursos vinculados ao FUNDEB para ações de combate à 
pandemia do novo coronavírus - ADI 6490/PI  
É vedada a utilização, ainda que em caráter excepcional, de recursos vinculados ao FUNDEB 
para ações de combate à pandemia do novo coronavírus (COVID-19). 
ADI 6490/PI, relatora Min. Cármen Lúcia, julgamento virtual finalizado em 18.2.2022 (sexta-
feira), às 23:59 
 
STF modula cobrança do ITCMD sobre doações e heranças no exterior 
Em plenário virtual, o plenário do STF reafirmou entendimento de que o ITCMD, nas doações 
e heranças instituídas no exterior, não pode ser regulamentado pelos Estados, em razão da 
ausência de lei complementar Federal sobre a matéria.  
O colegiado, no entanto, modulou os efeitos da decisão para que tenha eficácia a partir da 
data da publicação do acórdão do RE 851.108 (20/4/21), ressalvando-se as ações pendentes 
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de conclusão, até a mesma data, em que se discuta a qual Estado o contribuinte deveria 
efetuar o pagamento do ITCMD, considerando a ocorrência de bitributação, ou a validade da 
cobrança do imposto, se não pago anteriormente. 
Nos termos do artigo 155, parágrafo 1°, inciso III, da Constituição Federal, a competência 
para a instituição do ITCMD deve ser disciplinada por lei complementar Federal. O plenário 
declarou a inconstitucionalidade de leis estaduais editadas em desconformidade com esse 
entendimento. 
 
Medidas que limitam greve só se aplicam a serviços públicos essenciais 
Para não esvaziar o direito previsto na Constituição, medidas previstas em decreto para 
limitar greve só se aplicam a serviços públicos essenciais. Assim decidiu o STF ao julgar 
parcialmente procedente ADIn que questionava decreto o qual estabelecia medidas de 
continuidade do trabalho em órgãos e entidades da Administração Pública Federal durante 
greves e paralisações. O caso foi julgado em plenário virtual com relatoria da ministra 
Carmén Lúcia.  
Ao analisar o caso, a ministra Cármen Lúcia, relatora, asseverou que não há comprovação de 
inobservância de normas constitucionais nas disposições do decreto questionado. 
"O decreto não delega atribuições de servidores públicos Federais a servidores públicos 
estaduais nem autoriza a investidura em cargo público Federal sem a aprovação prévia em 
concurso público. O que se tem é o compartilhamento da execução da atividade ou serviço 
para garantia da continuidade do serviço público em situações de greve, paralisação ou 
operação de retardamento de serviços públicos." 
Ademais, a relatora pontuou que a norma traz apenas uma solução administrativa para a 
questão pontual a ser resolvida em caso de greve de servidores públicos Federais. Nesse 
sentido, a ministra entendeu pela continuidade de atividades e serviços públicos 
essenciais dos órgãos e entidades da administração pública federal durante greves.  
Por outro lado, a ministra reconheceu que "a aplicação do decreto 7.777/2012 a qualquer 
atividade e serviço público esvaziaria a eficácia do direito de greve", pois, como alegado pela 
autora, permitiria que a ausência de prestação de serviços públicos decorrente da greve 
fosse esvaziada pela celebração de convênios, tornando inócua a atuação grevista dos 
servidores, fragilizando aquele direito e debilitando a força reivindicatória dos servidores. 
Assim, votou pela parcial procedência da ação para para dar interpretação conforme ao 
decreto, assentando que as medidas podem ser aplicadas somente paragarantir a 
continuidade de atividades e serviços públicos essenciais dos órgãos e entidades da 
administração pública federal durante greves, paralisações ou operações de retardamento 
de procedimentos administrativos promovidas pelos servidores públicos. 
Processo: ADIn 4.857 
 
STF: Bônus de eficiência de carreiras da Receita é constitucional 
De acordo com o entendimento unânime do plenário, a remuneração por performance não 
ofende normas constitucionais. 
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O plenário do STF validou dispositivos da lei 13.464/17 que instituíram o pagamento de 
bônus de eficiência e produtividade a servidores das carreiras tributária e aduaneira da 
Receita Federal e da Auditoria-Fiscal do Trabalho. Na sessão virtual encerrada em 8/3, o 
colegiado julgou improcedente a ADIn 6.562. 
Processo: ADIn 6562 
 
 
 
 
 
 
 
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA 

Danos causados ao erário municipal. Tribunal de Contas do Estado. 
O Município prejudicado é o legitimado para a execução de crédito decorrente de multa 
aplicada por Tribunal de Contas estadual a agente público municipal, em razão de danos 
causados ao erário municipal. 
AgInt no AREsp 926.189-MG, Rel. Min. Herman Benjamin, Segunda Turma, por unanimidade, 
julgado em 15/02/2022. 
 
Improbidade administrativa. Fase recursal. Acordo. 
É possível a homologação judicial de acordo de não persecução cível no âmbito da ação de 
improbidade administrativa em fase recursal. 
A partir do panorama normativo antes mencionado, a jurisprudência da Primeira Turma do 
STJ vem possibilitando a homologação de tais avenças em sede recursal. 
Não é demais ressaltar que a Lei n. 14.230/2021, que alterou significativamente o 
regramento da improbidade administrativa, incluiu o art. 17-B à Lei n. 8.429/1992, trazendo 
previsão normativa explícita quanto à possibilidade do acordo em exame até mesmo no 
momento da execução da sentença. 
EAREsp 102.585-RS, Rel. Min. Gurgel de Faria, Primeira Seção, por unanimidade, julgado em 
09/03/2022. 
 
IRPJ. CSLL. Base de cálculo. Incentivo fiscal. 
O incentivo fiscal outorgado por Estado-membro por meio de desoneração relativa ao ICMS 
não integra a base de cálculo do IRPJ e CSLL. 
Porém, no que toca à inclusão do crédito presumido de ICMS na base de cálculo do IRPJ e 
CSLL, a Primeira Seção deste Superior Tribunal de Justiça, ao julgar o EREsp n. 1.443.771/RS, 
assentou que o crédito presumido de ICMS, a par de não se incorporar ao patrimônio da 
contribuinte, não constitui lucro, base imponível do IRPJ e da CSLL, sob o entendimento 
segundo o qual a concessão de incentivo por ente federado, observados os requisitos legais, 
configura instrumento legítimo de política fiscal para materialização da autonomia 
consagrada pelo modelo federativo. Axiologia da ratio decidendi que afasta, igualmente, a 
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pretensão de caracterização, como renda ou lucro, de montante outorgado no contexto de 
incentivo fiscal relativo ao ICMS. 
REsp 1.222.547-RS, Rel. Min. Regina Helena Costa, Primeira Turma, por unanimidade, 
julgado em 08/03/2022. 
 
Ação de fornecimento de suplementação alimentar. Manifestação da União. 
A juntada nos autos de simples manifestação da União informando o envio de ofício, antes 
de despacho determinando a sua citação para responder a ação, não configura 
comparecimento espontâneo apto a suprir a falta de citação. 
Na hipótese, a União manifestou-se nos autos tão somente para informar que teria enviado 
ofício ao Ministério da Saúde para o cumprimento da decisão liminar e, posteriormente, foi 
proferido despacho no juízo monocrático determinando a citação dos réus para responder a 
ação, o que não foi feito. 
Diante da cronologia processual acima narrada, não há como se reconhecer o suprimento da 
citação, haja vista que a simples manifestação da União informando o envio de ofício não 
configura comparecimento espontâneo ao processo. 
REsp 1.904.530-PE, Rel. Min. Francisco Falcão, Segunda Turma, por unanimidade, julgado em 
08/03/2022. 
 
Conflito de coisas julgadas. 
Nos casos em que já executado o título formado na primeira coisa julgada, ou se iniciada sua 
execução, deve prevalecer a primeira coisa julgada em detrimento daquela formada em 
momento posterior. 
AgInt nos EDcl no REsp 1.930.955-ES, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, 
por unanimidade, julgado em 08/03/2022. 
 
 
Regime Especial de Fiscalização. Restrição ou inviabilidade ao exercício da atividade 
empresarial. 
Atendidos os requisitos previstos em lei, é legítima a submissão de empresas a Regime 
Especial de Fiscalização, salvo comprovação de que as medidas inviabilizem indevidamente o 
livre exercício da atividade econômica. 
O Superior Tribunal de Justiça, inicialmente, decidia pela ilegitimidade da sujeição de 
contribuinte a regime especial de fiscalização, ao entendimento de que ele representaria 
meio coercitivo indireto para pagamento de tributos (AgRg no REsp 734.364/MG, Rel. 
Ministro Francisco Falcão, Primeira Turma, DJe de 29/08/2005; REsp 281.588/MG, Rel. 
Ministro João Otávio de Noronha, Segunda Turma, DJe de 02/02/2006). 
Mais recentemente, a jurisprudência desta Corte passou a orientar-se pela possibilidade de 
imposição de regime especial de fiscalização, desde que haja previsão legal, inadimplemento 
reiterado de obrigações tributárias e tal regime não configure obstáculo desarrazoado à 
atividade empresarial, a ponto de coagir o contribuinte ao pagamento de seus débitos 
tributários, tendo em vista que, para esse mister, possui o Fisco meios próprios. (REsp 
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1.236.622/MG, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe de 16/03/2012; RMS 
57.784/CE, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe de 18/11/2019). 
Conclui-se, por fim, que a impetrante, após reiterados descumprimentos da legislação 
tributária estadual, não logrou êxito em demonstrar, mediante prova pré-constituída, que o 
Regime Especial de Fiscalização, na modalidade de prazo especial e sumário de recolhimento 
do ICMS, seria desarrazoado ou desproporcional ou estaria a inviabilizar indevidamente o 
livre exercício da sua atividade econômica, não se vislumbrando, assim, a presença de direito 
líquido e certo, a amparar a concessão do writ, quanto ao aludido Regime Especial de 
Fiscalização. 
RMS 65.714-SE, Rel. Min. Assusete Magalhães, Segunda Turma, por unanimidade, julgado 
em 22/02/2022, DJe 03/03/2022. 
 
Tributos estaduais. Pandemia (Covid-19). Pretensão de suspensão temporária de 
vencimento e de postergação do prazo de pagamento das prestações dos parcelamentos. 
Na ausência de legislação estadual específica que conceda o direito à postergação do 
vencimento ou à suspensão da exigibilidade das prestações dos parcelamentos de tributos 
estaduais, não há como se estender os efeitos de normas aplicáveis no âmbito dos tributos 
federais ou do Simples Nacional, ou mesmo benefícios concedidos por outro Estado da 
Federação, aos tributos devidos em razão da pandemia (Covid-19). 
Conquanto se reconheça os efeitos negativos da pandemia na atividade econômica, o STF já 
decidiu, enfrentando pretensão análoga à presente, que a intervenção do Poder Judiciário 
na esfera de discricionariedade de uma escolha política deve cingir-se ao exame de 
legalidade e constitucionalidade, sob pena de ofensa ao princípio da separação dos Poderes, 
tendo em vista que não cabe ao juiz agir como legislador positivo e que o Supremo Tribunal 
Federal já afastou a possibilidade de concessão de moratória pela via judicial (STF, ARE 
1.307.729 AgR/SP, Rel. Ministro Roberto Barroso, Primeira Turma, DJe de 07/05/2021). 
Recentemente, o plenário do STF assentou que, "em tempos de pandemia, os inevitáveis 
conflitos entre particulares e o Estado, decorrentes da adoção de providências tendentes a 
combatê-la, devem ser equacionados pela tomada de medidas coordenadas e voltadas ao 
bem comum, sempre tendo por norte que não cabe ao Poder Judiciário decidir quem deve 
ou não pagar impostos, ou mesmo quais políticas públicas devem ser adotadas, 
substituindo-se aos gestores responsáveis pela condução dos destinos do Estado. A 
suspensão da exigibilidade de tributos, ainda que parcial, e a dilação dos prazos para seu 
pagamento impostos por decisões judiciais implicam a desarticulação da gestão da política 
tributária estatal e acarretam sério risco de lesão à ordem e à economia públicas" (STF, SS 
5.363 AgR/SP, Rel. Ministro Dias Toffoli, Tribunal Pleno, DJe de 29/10/2020). 
Assim, à falta de legislação estadual específica que conceda o direito à postergação do 
vencimento de tributos ou à suspensão da exigibilidade das prestações dos parcelamentos, 
não há como se estender os efeitos de normas aplicáveis no âmbito dos tributos federais ou 
do Simples Nacional, ou mesmo benefícios concedidos por outro Estado da Federação 
RMS 67.443-ES, Rel. Min. Assusete Magalhães, Segunda Turma, por unanimidade, julgado 
em 15/03/2022, DJe 18/03/2022. 
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STJ: Não cabem honorários equitativos em causas de valor elevado 
Corte Especial finalizou importante controvérsia. Ministros decidiram que apenas se admite 
o arbitramento de honorários por equidade quando o proveito econômico obtido pelo 
vencedor for inestimável ou irrisório. 
A Corte Especial do STJ decidiu que a fixação dos honorários por apreciação equitativa não é 
permitida quando os valores da condenação ou da causa forem elevados. É obrigatória, 
nesses casos, a observância dos percentuais previstos nos parágrafos 2º ou 3º do artigo 85 
do CPC, a depender da presença da Fazenda Pública na lide. 
Por 7 a 5, os ministros decidiram que apenas se admite o arbitramento de honorários por 
equidade quando, havendo ou não condenação, o proveito econômico obtido pelo vencedor 
for inestimável ou irrisório ou o valor da causa for muito baixo. 
Na fixação da tese, o relator propôs: 
1) A fixação dos honorários por apreciação equitativa não é permitida quando os valores da 
condenação ou da causa, ou o proveito econômico da demanda, forem elevados. É 
obrigatória, nesses casos, a observância dos percentuais previstos nos parágrafos 2º ou 3º 
do artigo 85 do CPC - a depender da presença da Fazenda Pública na lide -, os quais serão 
subsequentemente calculados sobre o valor: (a) da condenação; ou (b) do proveito 
econômico obtido; ou (c) do valor atualizado da causa. 
2) Apenas se admite o arbitramento de honorários por equidade quando, havendo ou não 
condenação: (a) o proveito econômico obtido pelo vencedor for inestimável ou irrisório; ou 
(b) o valor da causa for muito baixo. 
Os ministros João Otávio Noronha, Luís Felipe Salomão, Benedito Gonçalves, Mauro 
Campbell, Raul Araújo e Jorge Mussi acompanharam o relator. 
Processos: REsps 1.850.512, 1.877.883, 1.906.623 e 1.906.618 
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DIÁRIO OFICIAL DA UNIÃO 
Publicado em: 11/03/2022 | Edição: 48-D | Seção: 1 - Extra D | Página: 1 

Órgão: Atos do Poder Legislativo 

LEI COMPLEMENTAR Nº 192, DE 11 DE MARÇO DE 2022 

Define os combustíveis sobre os quais incidirá uma única vez o Imposto sobre Operações 

Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte 
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Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação (ICMS), ainda que as operações se iniciem no 

exterior; e dá outras providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei 

Complementar: 

Art. 1ºEsta Lei Complementar define, nos termos da alínea h do inciso XII do § 2º 

do art. 155 da Constituição Federal, os combustíveis sobre os quais incidirá uma única vez o 

Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços 

de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação (ICMS), ainda que as operações 

se iniciem no exterior. 

Art. 2º Os combustíveis sobre os quais incidirá uma única vez o ICMS, qualquer que 

seja sua finalidade, são os seguintes: 

I - gasolina e etanol anidro combustível; 

II - diesel e biodiesel; e 

III - gás liquefeito de petróleo, inclusive o derivado do gás natural. 

Art. 3º Para a incidência do ICMS nos termos desta Lei Complementar, será 

observado o seguinte: 

I - não se aplicará o disposto na alínea b do inciso X do § 2º do art. 155 da 

Constituição Federal; 

II - nas operações com os combustíveis derivados de petróleo, o imposto caberá ao 

Estado onde ocorrer o consumo; 

III - nas operações interestaduais, entre contribuintes, com combustíveis não 

incluídos no inciso II deste caput, o imposto será repartido entre os Estados de origem e de 

destino, mantendo-se a mesma proporcionalidade que ocorre nas operações com as demais 

mercadorias; 

IV - nas operações interestaduais com combustíveis não incluídos no inciso II 

deste caput, destinadas a não contribuinte, o imposto caberá ao Estado de origem; 

V - as alíquotas do imposto serão definidas mediante deliberação dos Estados e do 

Distrito Federal, nos termos da alíneagdo inciso XII do § 2º do art. 155 da Constituição Federal, 

observado o seguinte: 

a) serão uniformes em todo o território nacional e poderão ser diferenciadas por 

produto; 

b) serão específicas (ad rem), por unidade de medida adotada, nos termos do § 4º do 

art. 155 da Constituição Federal; e 
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c) poderão ser reduzidas e restabelecidas no mesmo exercício financeiro, observado 

o disposto na alínea c do inciso III do caput do art. 150 da Constituição Federal. 

Art. 4º São contribuintes do ICMS incidente nos termos desta Lei Complementar o 

produtor e aqueles que lhe sejam equiparados e o importador dos combustíveis. 

Parágrafo único. O disposto no caput deste artigo alcança inclusive as pessoas que 

produzem combustíveis de forma residual, os formuladores de combustíveis por meio de mistura 

mecânica, as centrais petroquímicas e as bases das refinarias de petróleo. 

Art. 5º Considera-se ocorrido o fato gerador do ICMS incidente nos termos desta Lei 

Complementar no momento: 

I - da saída dos combustíveis de que trata o art. 2º do estabelecimento do 

contribuinte de que trata o art. 4º desta Lei Complementar, nas operações ocorridas no território 

nacional; e 

II - do desembaraço aduaneiro dos combustíveis de que trata o art. 2º desta Lei 

Complementar, nas operações de importação. 

Art. 6º Os Estados e o Distrito Federal disciplinarão o disposto nesta Lei 

Complementar mediante deliberação nos termos da alínea g do inciso XII do § 2º do art. 155 da 

Constituição Federal. 

§ 1º Serão admitidas: 

I - equiparações a produtores dos combustíveis referidos no art. 2º para fins de 

incidência do ICMS nos termos desta Lei Complementar; e 

II - atribuição, a contribuinte do imposto ou a depositário a qualquer título, da 

responsabilidade pela retenção e pelo recolhimento do ICMS incidente nos termos desta Lei 

Complementar. 

§ 2º Os incentivos fiscais sobre as operações com os combustíveis referidos no art. 

2º desta Lei Complementar, inclusive aquelas não tributadas ou isentas do imposto, serão 

concedidos nos termos da Lei Complementar nº 24, de 7 de janeiro de 1975, obedecidos os 

demais ditames constitucionais e legais. 

§ 3º Serão instituídos mecanismos de compensação entre os entes federados 

referidos no caput deste artigo, tais como câmara de compensação ou outro instrumento mais 

adequado, com atribuições relativas aos recursos arrecadados em decorrência da incidência do 

ICMS nos termos desta Lei Complementar. 

§ 4º Na definição das alíquotas, nos termos do inciso V do caput do art. 3º desta Lei 

Complementar, deverá ser previsto um intervalo mínimo de 12 (doze) meses entre a primeira 

fixação e o primeiro reajuste dessas alíquotas, e de 6 (seis) meses para os reajustes subsequentes, 

observado o disposto na alínea c do inciso III do caput do art. 150 da Constituição Federal. 

§ 5º Na definição das alíquotas, nos termos do inciso V do caput do art. 3º desta Lei 

Complementar, os Estados e o Distrito Federal observarão as estimativas de evolução do preço 
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dos combustíveis de modo que não haja ampliação do peso proporcional do tributo na formação 

do preço final ao consumidor. 

Art. 7º Enquanto não disciplinada a incidência do ICMS nos termos desta Lei 

Complementar, conforme o disposto no art. 6º, a base de cálculo do imposto, para fins de 

substituição tributária em relação às operações com diesel, será, até 31 de dezembro de 2022, em 

cada Estado e no Distrito Federal, a média móvel dos preços médios praticados ao consumidor 

final nos 60 (sessenta) meses anteriores à sua fixação. 

Art. 8º O disposto nos incisos I e II do caput e no § 2º do art. 14 da Lei 

Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, e no art. 125 da Lei nº 14.194, de 20 de agosto de 

2021, não se aplica às proposições legislativas e aos atos do Poder Executivo que entrarem em 

vigor no exercício de 2022, relativamente aos impostos e às contribuições previstos no inciso II 

do caput do art. 155, no § 4º do art. 177, na alínea b do inciso I do caput do art. 195 e no art. 239 

da Constituição Federal, nas operações que envolvam biodiesel, óleo diesel, querosene de 

aviação e gás liquefeito de petróleo, derivado de petróleo e de gás natural, no referido exercício. 

Art. 9º As alíquotas da Contribuição para os Programas de Integração Social e de 

Formação do Patrimônio do Servidor Público (Contribuição para o PIS/Pasep) e da Contribuição 

para o Financiamento da Seguridade Social (Cofins) de que tratam os incisos II e III do caput do 

art. 4º da Lei nº 9.718, de 27 de novembro de 1998, o art. 2º da Lei nº 10.560, de 13 de novembro 

de 2002, os incisos II, III e IV do caput do art. 23 da Lei nº 10.865, de 30 de abril de 2004, e 

os arts. 3º e 4º da Lei nº 11.116, de 18 de maio de 2005, ficam reduzidas a 0 (zero) até 31 de 

dezembro de 2022, garantida às pessoas jurídicas da cadeia, incluído o adquirente final, a 

manutenção dos créditos vinculados. 

Parágrafo único. As alíquotas da Contribuição para os Programas de Integração 

Social e de Formação do Patrimônio do Servidor Público incidente na Importação de Produtos 

Estrangeiros ou Serviços (Contribuição para o PIS/Pasep-Importação) e da Contribuição Social 

para o Financiamento da Seguridade Social devida pelo Importador de Bens Estrangeiros ou 

Serviços do Exterior (Cofins-Importação) incidentes na importação de óleo diesel e suas 

correntes, de biodiesel e de gás liquefeito de petróleo, derivado de petróleo e de gás natural, e de 

querosene de aviação de que tratam o § 8º do art. 8º da Lei nº 10.865, de 30 de abril de 2004, e 

o art. 7º da Lei nº 11.116, de 18 de maio de 2005, ficam reduzidas a 0 (zero) no prazo 

estabelecido no caput deste artigo. 

Art. 10. Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília, 11 de março de 2022; 201º da Independência e 134º da República. 
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